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DECISÃO – IMPUGNAÇÃO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 048/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 025/2022 

IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

 

IMPUGNANTE: UNIFORMES DIAS EIRELI EPP 

 

 

I – IMPUGNAÇÃO APRESENTADA 

 

A empresa acredita haver irregularidade nas regras do Instrumento de Convocação, cita que ao 

verificar as condições para participação na licitação em epígrafe, a exigência do item 4.1 do 

edital que menciona a especificação dos produtos, está sendo solicitado laudo técnico com 

validade de no máximo 01 (um) ano, segundo a impugnante gerando custos “exorbitantes e 

desnecessários”. 

 

“Que a produção de um laudo técnico acarreta cursos exorbitantes para as empresas no ramo 

de confecção, isto porque o valor para produção de um laudo custa em média R$ 3.000,00 (três 

mil reais). Assim, solicitar um laudo com prazo de expedição de no máximo 01 (um) ano nos 

materiais licitados gera custos desnecessários para licitante, uma vez que até a apresentação 

deste a empresa classificada em primeiro lugar não será classificada como vencedora pelo 

Município, podendo ainda ser desclassificada em decorrência deste laudo, por esta razão de ser 

dilatado este prazo de validade para no mínimo 03 (três) anos, para que a empresa não incorra 

em mais gastos. 

 

II – ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

 

A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrativo, cuja existência 

concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifesta tempestividade, a inclusão de 

fundamentação e pedido de reforma do instrumento convocatório. 

 

A Legislação no caso da Modalidade Pregão, disciplina, que até dois dias úteis antes da data 

fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 

providências ou impugnar o ato convocatório do pregão, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a 

petição no prazo de vinte e quatro horas. 

 

Recebida a petição em 26 de maio de 2022, e, portanto, obedecendo ao prazo legal de 02 (dois) 

dias úteis de antecedência em relação à data marcada para a sessão pública de condução do 

certame, mostra-se, portanto tempestiva. 

 

Preenchido também o requisito de inclusão de fundamentação, pois a petição é fundamentada, 

em tese, bem como contém ao final o pedido, ou seja: julgada procedente a impugnação, com 

a finalidade de alterar o edital quanto ao item impugnado, e como consequência, seja 

republicado seus termos conforme princípios da Lei nº 8.666/1993. 

 

III – DO MÉRITO  
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É certo que a Administração Pública deve observar os princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, entre uma série de outros que marcam o 

regime jurídico administrativo. Conforme disciplinado no art. 37, XXI da Constituição Federal 

de 1988, vejamos: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:  

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.   

 

Um dos mais importantes é o Princípio da Isonomia, que vem para assegurar o tratamento 

igualitário a todos os licitantes com vistas a ampliar o rol de interessados e obter, assim, a 

proposta mais vantajosa a administração pública. Esse princípio vem estabelecido no art. 3º da 

Lei nº 8.666/1993, a saber:  

 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

 

A licitação tem na igualdade de tratamento entre os licitantes um dos mais importantes 

princípios a serem observados no procedimento, de onde se tira que todos os concorrentes 

participam do certame em iguais condições e com idêntico tratamento da Administração 

Pública. 

 

A Administração municipal exigiu no edital do Pregão em epígrafe, efetivamente no item 4.1 

do Termo de Referência, especificamente no item 10 que fosse apresentado LAUDO: 

JUNTAMENTE COM A AMOSTRA DEVERÁ SER APRESENTAR O LAUDOS 

EMITIDOS POR LABORATÓRIO DE ANÁLISE TÊXTIL ACREDITANDO PELO 

INMETRO  SENDO  ESTE COM DATA MÁXIMA DE ATÉ 1(UM) ANO ANTERIORES 

A DATA SESSÃO DO PREGÃO , SENDO EM NOME DA LICITANTE, CONTENDO AS 

SEGUINTES INFORMAÇÕES: TECIDO CORPO: COMPOSIÇÃO: ABNT NBR 

11.914;1992 E ABNT NBR 13538:1995 (COMPOSIÇÃO ACEITA 100% POLIÉSTER) 

GRAMATURA: ABNT NBR 10.591:2008 (VALOR ACEITO 265G/M) DETERMINAÇÃO 

DO NÚMERO DO FIOS: ABNT NBR 12060;1991 (VALOR ACEITO: COLUNAS 15,0/CM 

E CARREIRA/CURSOS; 16,0CM) PILING (MÉTODO MARTINDALE); ISSO 12945-

2;2000 (VALORES ACEITOS ; 4 OU 5) VARIAÇÃO NOS LAUDOS DE ATÉ 5% (CINCO 

POR CENTO). 
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A Impugnante, ao apresentar as justificativas e razões, solicitou que seja modificada tal 

especificação afim de que não haja o direcionamento do item acima descrito para determinada 

empresa e que não sejam cobrados das licitantes interessadas em participar do certame a 

contratação de despesas sem que ainda sejam declaradas vencedoras do certame, muito menos, 

contratada(s). 

 

Nesse sentido, é válido destacar que a exigência de tal laudo com o prazo máximo de 01 (um) 

ano a contar da data de realização da sessão do Processo Licitatório em epígrafe pode realmente 

restringir a ampla participação de interessados. 

 

Observe que tal exigência como esta, restringe o caráter competitivo da licitação e impede a 

participação de empresas, o que é proibido por lei, de acordo com o inciso I, § 1º do artigo 3º 

da Lei 8666/93, vejamos:  

 

§1º - É vedado aos agentes públicos:  

I – Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 

contrato; (Grifo nosso) 

 

 

O doutrinador Marçal Justen Filho explica que o edital tem de estabelecer as regras necessárias 

para seleção da proposta vantajosa. Se as exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do 

caso concreto. “Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter 

“competitivo” da licitação”. (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 

14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 63). 

 

Importante frisar, que a possibilidade autorizada pela legislação, entendimentos doutrinários de 

mencionar marcas, é quando utilizada de forma a ser referência, ou seja, momento em que a 

Administração utiliza da marca para facilitar o entendimento descritivo do produto. 

 

Em consulta ao setor técnico responsável pela requisição do produto, nos foi informado que pode 

haver a alteração da especificação do mesmo. Portanto, as alterações devem ser realizadas afim 

de viabilizar a maior concorrência possível de licitantes, empresas interessadas, atendendo assim 

os princípios constitucionais que devem ser garantidos em qualquer ato administrativo. 

 

IV – DECISÃO DO PREGOEIRO  

 

Desse modo, presente o requisito da forma, prescrito em Lei, a impugnação reúne as condições 

para ser conhecida, e no mérito, o pleito da recorrente, considero parcialmente procedente, 

DEFERINDO de forma PARCIAL a presente IMPUGNAÇÃO. 

 

Determino alterações pontuais ao edital do Pregão Eletrônico nº 025/2022, através de 

retificação de edital para atendimento aos princípios constitucionais da legalidade e isonomia. 

 

1) Alteração no descritivo do item 10 no que tange as partes finais e de 

conclusão de especificação dos itens para: LAUDO: JUNTAMENTE COM 
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A AMOSTRA DEVERÁ SER APRESENTAR O LAUDOS EMITIDOS 

POR LABORATÓRIO DE ANÁLISE TÊXTIL ACREDITANDO PELO 

INMETRO  SENDO  ESTE COM DATA MÁXIMA DE ATÉ 3 (TRÊS) 

ANOS ANTERIORES A DATA DE ASSINATURA DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, SENDO EM NOME DA LICITANTE, 

CONTENDO AS SEGUINTES INFORMAÇÕES: TECIDO CORPO: 

COMPOSIÇÃO: ABNT NBR 11.914;1992 E ABNT NBR 13538:1995 

(COMPOSIÇÃO ACEITA 100% POLIÉSTER) GRAMATURA: ABNT 

NBR 10.591:2008 (VALOR ACEITO 265G/M) DETERMINAÇÃO DO 

NÚMERO DO FIOS: ABNT NBR 12060;1991 (VALOR ACEITO: 

COLUNAS 15,0/CM E CARREIRA/CURSOS; 16,0CM) PILING 

(MÉTODO MARTINDALE); ISSO 12945-2;2000 (VALORES ACEITOS ; 

4 OU 5) VARIAÇÃO NOS LAUDOS DE ATÉ 5% (CINCO POR CENTO). 

2) Seja publicada retificação de edital em todos os veículos utilizados para 

publicizar o edital original, constando as alterações nas especificações dos 

itens citados acima, conforme disposição do art. 21, §4º da Lei Federal nº 

8.666/1993 

 

Publique-se, nos termos do Edital, para conhecimento dos interessados. 

 

Junte-se aos autos do Processo Administrativo. 

 

 

Santo Antônio do Itambé/MG, 26 de maio de 2022. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Mateus do Nascimento 

Pregoeiro 
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